
APP-SINDICATO AVALIA A EDUCAÇÃO NÃO PRESENCIAL 
OFERTADA NA REDE ESTADUAL DO PARANÁ

PÁG. 1

Em março, dia 16, o governador Ratinho Junior publicou o Decreto 4230/2020 que 
prevê a suspensão das aulas na rede pública estadual (art.8°). Na sequência, dia 
19/3, a Seed publica a Resolução 891/2020 estabelecendo as diretrizes para o tele-

trabalho na rede pública de escolas do Paraná. Ainda em março, no dia 31, o Conselho Es-
tadual da Educação (CEE) institui, a partir da Deliberação 01/2020, o regime especial para 
o desenvolvimento das atividades escolares em decorrência do Coronavírus. A partir da 
deliberação do CEE, a Seed publica no dia 3 de abril, a Resolução 1016/2020 em que se es-
tabelecem as atividades escolares não presenciais. Outras duas Resoluções de destaque 
são editadas pela Seed: a 1249/2020, publicada no dia 27 de abril e que dispõem sobre 
mudanças no calendário escolar e no dia 15 de maio ocorre a publicação da 1733/2020, 
que prevê a convocação de professores(as) e funcionários(as) para trabalhar nas escolas 
públicas, mesmo sem a presença dos estudantes (art. 1°).

Esse conjunto de normativas dá a dimensão do quanto a Seed procura ordenar o proces-
so das aulas não presenciais, sem que, no entanto, isso tenha dado o resultado espera-
do pela própria Secretaria. Está em curso um movimento de exclusão sem tamanho! Há 
uma farsa deliberada do governo em vender um sistema de aulas não presenciais que 
não funciona. A Secretaria tem engendrado uma verdadeira fábula, segundo a concep-
ção de Milton Santos1, a qual a realização do projeto de aulas não presenciais exige, como 
condição essencial, o exercício de fantasias repetidas que se tornam reais e dão sentido 
a farsa. Não por menos que o governo tem investido em propaganda para “vender” o sis-
tema de aulas não presenciais como exitoso.

Este texto tem por objetivo de promover o debate com a categoria e demais segmentos 
da comunidade sobre a exclusão e a farsa que está em andamento. Também é propositi-
vo, demonstrando que há outros caminhos que poderíamos seguir sem que seja o atual, 
de proposição das aulas não presenciais, vendido como única possibilidade destes tem-
pos, mas que não tem funcionado.

Boa leitura! Sigamos juntos(as) na defesa de uma educação pública de qualidade.

1 SANTOS, Milton. Por uma outra globalização. Do pensamento único à consciência universal. São Paulo: Record, 2001.
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2 https://www.youtube.com/watch?v=AbVyvAzQb7k

1. AULAS ON-LINE: EXCLUSÃO E FARSA

Nunca se precisou de tanta propaganda e normativas constantes para algo que não dá 
certo! Isso mesmo: a tentativa de Educação à distância/aulas on-line no Paraná e no Bra-
sil tem causado  o mais profundo processo de exclusão, medo, tentativas desesperadas 
de acesso por parte dos(as) professores(as), estudantes e famílias, adoecimentos, e mais: 
desqualificação do trabalho do(a) professor(a), “aulas desinteressantes”, repetições, “mi-
lhões de exercícios”, assédios e ameaças.

Em entrevista no dia 27/04 a Catve2 o Secretário de Educação do Paraná, o empresário/se-
cretário, Renato Feder, disse que não haveria reposição na rede estadual e ameaçou com 
reprovação os(as) estudantes  que não acompanharem as aulas. Disse ele: “Os conteú-
dos... as aulas estão acontecendo. Não haverá reposição de aulas na rede estadual. Escolas 
privadas que quiserem poderão repor ou poderão usar uma modalidade à distância como a 
gente está utilizando. Então, aos alunos que forem, por exemplo, nas aulas, não fizerem as 
atividades, eles vão ter faltas ou vão reprovar de ano”.

Depois desse escândalo e de várias tentati-
vas para provar que está tudo bem e dando 
certo, o empresário/secretário de Educação, 
Renato Feder, a cada dia, propõe uma nova 
Resolução/Orientação, que na verdade só 
consolida o que a APP-Sindicato alertou des-
de o início, de que esse modelo de aulas não 
presenciais não se consolida por um conjunto 
de condições de vida, estruturais e tecnoló-
gicos vivenciadas pelos(as) nossos(as) estu-
dantes e professores(as) e pela ausência de 
uma proposta pedagógica e metodológica 
que efetivamente produz aprendizagem com 
qualidade, uma vez que o período de pande-
mia da Covid-19 é muito complexo e esse sis-
tema não foi construído coletivamente.
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Vejamos:

1 - A SEED apresentou uma proposta de aulas à distância/on-line sem nenhum debate com 
a categoria, estudantes, mães, pais e/ou responsáveis;

2 - O Conselho Escolar deveria apreciar a proposta antes de seu início. Nesse sentido, a 
Deliberação 01/2020 do CEE determina, no seu Art. 6º, a validação das aulas Ead/on-line 
60 dias após a suspensão das aulas não presenciais; 

3 - Descumpre a determinação da Sociedade Brasileira de Pediatria3 que recomenda que 
o limite de tempo em frente a uma tela para os(as) adolescentes de 11 a 18 anos seja de 2 
a 3 horas por dia e não as 4 horas e meia como vem sendo imposto pela Seed;

4 - Muitos recursos públicos foram destinados para as empresas privadas de tecnologia, 
de produção de vídeos e de veiculação das teleaulas, aliás, a proposta de Ead/aulas on-li-
ne está voltada ao mercado;

5 - O “time” da Seed, NREs e Tutores age com assédio permanente sobre as escolas e os(as) 
educadores(as);

6 - Há muitas direções que confrontam as orientações da Seed, na tentativa de manter al-
guma qualidade nesse processo;

7 - Os(as) professores(as), os(as) diretores(as), os(as) pedagogos(as), os(as) funcionários(as) 
têm sido obrigados(as) a utilizarem equipamentos pessoais, foram colocados em grupos 
de Whatsapp sem permissão e estão trabalhando para além de sua jornada de trabalho;

8 - Há um nítido retrocesso pedagógico que desconsidera questões essenciais para a pro-
dução da aprendizagem. Primeiro, porque torna o estudante um sujeito passivo, uma re-
missão à educação bancária criticada por muitas teorias pedagógicas. Segundo, retira 
do(a) professor(a) a autonomia no processo ensino-aprendizagem ao fazer uso de inteli-
gência artificial - os robôs- para enviar e corrigir atividades; 

9 - Há a exposição de diretores(as), pedagogas(os), funcionários(as), professores(as) e fa-
mílias ao contágio da Covid-19, ao serem convocados(as) – no caso dos(as) trabalhado-
res(as) da educação – a irem às escolas para atividades escolares, descumprindo o Decre-
to nº 4230/20 que prevê o isolamento social; 

10 - A evasão escolar tende a aumentar. Os índices estaduais são preocupantes, principalmen-
te no Ensino Médio que no ano de 2018 registrou um índice médio de 15%, segundo o IBGE;

11 - A precarização dos cursos da Educação Profissional, Formação de Docentes, EJA, Edu-
cação Especial, do Campo, Indígena e Quilombola. Um grande desrespeito, com milhares 
de estudantes e professores(as), funcionários(as) e familiares dessas modalidades; 

12 - O governo edita orientações, ofícios e resoluções com constantes tentativas de inti-
midação, usando como pretexto o fechamento do bimestre/trimestre, avaliações e faltas 
aos(às) estudantes e profissionais da educação.

3 https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/_22246c-ManOrient_-__MenosTelas__MaisSaude.pdf

https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/_22246c-ManOrient_-__MenosTelas__MaisSaude.pdf
https://www.sbp.com.br/fileadmin/user_upload/_22246c-ManOrient_-__MenosTelas__MaisSaude.pdf
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O que o cenário tem revelado, é que pou-
cos(as) estudantes acessam as aulas. A par-
ticipação dos(as) estudantes nas platafor-
mas on-line e o retorno das atividades têm 
sido em torno de 40%.
Reafirmamos: os(as) estudantes não aces-
sam e não é porque não querem, mas sim, 
porque o período da pandemia da Covid-19, 
o isolamento social, a falta de recursos para 
alimentação, a ansiedade, o adoecimento e a 
falta de condições efetivas sociais impedem.

A Fábula da Seed e a Realidade:

A Seed tem promovido um verdadeiro malabarismo com suas resoluções e orientações 
para fazer com que o sistema de aulas remotas funcionem, pressionando os(as) trabalha-
dores(as) da educação e estudantes a acessar e interagir no sistema. Mas, mesmo se resol-
vêssemos a questão do acesso, o que vem sendo disponibilizado pela Seed – as teleaulas 
e as atividades no Classroom – não promove a aprendizagem, seja porque o material é 
de pouca qualidade, ou seja pela ausência de mediação, condição necessária para que a 
atividade de ensino produza aprendizagem. Há também o fato seríssimo e que vem sendo 
desconsiderado pela Secretaria, que é a complexidade do momento que vivemos e o ade-
quado uso das ferramentas on-line ao organizar, por exemplo, as aulas e o calendário es-
colar como se estivéssemos em um período de normalidade. A Seed quer reproduzir no 
ambiente de casa o ambiente escolar, com o quadro de horários e disciplinas similares 
ao da escola. É essa visão que identificamos como sendo fábula, uma visão fantasiosa 
e ideológica “confusa e que confunde”, para usar uma expressão de Milton Santos , de 
querer aferir normalidade a uma situação de não-normalidade. Essa visão contrasta 
com que o se verifica na realidade de professores(as) e estudantes. Tempos de excep-
cionalidade e ferramentas on-line exigem também uma compreensão diferenciada 
do tempo e espaços necessários para se ensinar e aprender. O resultado é uma panto-
mia, um grande engodo que tende a produzir mais exclusão e desigualdade. 
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4 SANTOS, Milton. Por uma outra globalização. Do pensamento único à consciência universal. São Paulo: Record, 2001.
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Vejamos o que tem sido proposto pela Seed e o que realmente vem ocorrendo:

1) O Ofício Circular nº 040/2020 da Deduc/
Seed orienta a categoria sobre o processo de 
Avaliação. Na teoria o documento traz orien-
tações significativas sobre o processo avalia-
tivo; porém inaplicáveis. Esse ofício determi-
na que as avaliações e, por conseguinte, as 
atividades sejam da seguinte forma:

a) Nos aplicativos (Aula PR e Classroom): devem ser monitorados pelo(a) professor(a), 
que pode usar as atividades da Seed ou utilizar suas próprias atividades.
REALIDADE: 40% dos(as) estudantes acessam as tecnologias, sendo otimista. E os(as) 
que acessam tem dificuldades de acompanhar o que é proposto, sem mencionar o ex-
cesso de atividades e a publicação de atividades sem conhecimento dos professores(as).

b) Na TV: realizar as atividades das “aulas” e entregar nas escolas de 15 em 15 dias.
REALIDADE: quase não se tem entrega dessas atividades da TV. Que aprendiza-
gem ocorreu?

c) Estudantes sem acesso: buscar atividades na escola.
REALIDADE: em muitos lugares, o material impresso é a opção. Que aprendizagem 
ocorreu sem interação?

d) Estudante não acessou nada: retomada dos conteúdos e avaliações. 
REALIDADE: será mais de 60% dos(as) estudantes. O(A) professor(a) e equipe realiza-
rá o trabalho novamente.

O único item do ofício que concordamos é que traz que  “nenhum estudante será prejudica-
do em sua avaliação por não ter acesso a computador, a internet e/ou a outros recursos.”

2) A Orientação 04/20 (28/04) e Comunicado nº 06/2020(07/05) sobre LRCO (07/05/2020) 
traz que:

a)	as turmas que estiverem com professor(a) em licença especial, o acompanhamento e o 
registro de frequência deverão ser feitos pelos(as) pedagogos(as) ou pelo(a) diretor(a).
REALIDADE: Pedagogo(a) e Diretor(a) não devem substituir o(a) professor(a) em li-
cença especial. Isso é a precarização do trabalho e não há habilitação para cada disci-
plina. É preciso que se contrate professor(a) substituto(a). Vale lembrar que a Delibe-
ração 01/2020 do CEE, no art. 4°, diz ser responsabilidade do professor(a) da turma a 
interação com os(as) estudantes.

b)	Estudantes que registrarem acesso receberão presença, os demais receberão faltas.
REALIDADE: Essas faltas são justificadas pelas não condições de acesso às aulas 
não presenciais.

O processo de educação não presencial implementado na rede estadual do Paraná 
não é sensível ao momento que vivemos que é o de preservação da vida humana. Ele 
é excludente e produtor de mais desigualdades, o que nos leva a concluir que ele revela o 
não compromisso do governo do Estado com vida, princípio básico que nos faz humanos, 
e, com uma educação de qualidade.
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 2. PROPOSTAS DA APP-SINDICATO PARA A EDUCAÇÃO 
EM TEMPOS DE PANDEMIA:

A seguir apresentamos um conjunto de propostas que nos auxiliam a pensar a educação 
neste tempo de pandemia. Antes, porém, de forma precípua é necessário reafirmar que 
somos a favor da vida, do isolamento social e da solidariedade entre todos(as). Vidas hu-
manas importam mais que os aspectos econômicos. Também é necessário a garantia do 
direito que os(as) estudantes têm de aprender com qualidade. Um verdadeiro processo 
que se dá a partir da mediação e interação entre pares de estudantes e estudantes e pro-
fessores(as), não um faz de conta fantasioso que tem sido promovido.

Dito isto, apresentamos como propostas:

1 - Insistimos em uma mesa de negocia-
ção para tratar dos temas educacionais 
nesse período da pandemia.

2 - Respeito ao Decreto nº 4230, Art. 8º, 
que suspende as aulas presenciais em 
período de pandemia da Covid-19. A 
pandemia segundo a OMS só pode ser 
afastada pelo isolamento social. Muitas 
mortes que hoje são números estarão 
cada vez mais próximas de nós.

3 - Temos acordo na manutenção do víncu-
lo com os(as) estudantes. Nesse sentido, 
trabalhar nesse momento com ativida-
des pedagógicas, não obrigatórias: filmes 
com roteiro, leitura de livros, exploração 
de museus e outros espaços que estão 
disponíveis para visita on-line, jogos de 
raciocínio lógico e ciência e atividades 
culturais ou literárias que dialoguem com 
os conteúdos já trabalhados ou que pos-
sam dar subsídios a debates posteriores. 
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4 - As atividades não devem versar sobre 
novos conteúdos, mas sim atividades 
lúdicas, atividades de superação da 
ansiedade e do estresse, assim como 
orientações para o período da pande-
mia. Nesse momento é necessário mui-
to diálogo e orientações permanentes.

5 - Os(as) profissionais da educação a par-
tir de uma proposta debatida e cons-
truída em conjunto nas escolas, feita 
de forma on-line, farão esse diálogo 
com os(as) estudantes e orientarão es-
tas atividades pedagógicas.

6 - Atividades formativas para os(as) pro-
fissionais da educação, no período da 
pandemia como cumprimento da jor-
nada de trabalho. Todos e todas parti-
ciparão e, com isso, não há necessida-
de de ruptura de contratos.

7 - A Seed deverá instaurar, desde já, de-
bates das condições sanitárias neces-
sárias para o retorno às atividades nas 
escolas, com segurança à saúde dos(as) 
trabalhadores(as) da educação, dos(as) 
estudantes e suas famílias.

8 - No momento oportuno, de retomada 
das aulas presenciais, a reorganiza-
ção do calendário escolar deverá le-
var em conta o cumprimento das 800 
horas e poderá ser organizado em au-
las presenciais e atividades comple-
mentares extraclasse devidamente 
orientadas e acompanhadas de for-
ma presencial.

9 - Integrar os calendários letivos de 2020 
e 2021, possibilitando as 1600h de for-
ma a atender os dois anos letivos. 

Acreditamos que a educação será fundamental na organização da sociedade pós-pande-
mia e, portanto, toda a sociedade precisa estar envolvida neste debate. Por isso, convida-
mos todos os segmentos sociais para construirmos um grande movimento em defesa da 
escola pública, gratuita e de qualidade para todos e todas.

DIREÇÃO ESTADUAL DA APP-SINDICATO
Curitiba, 28 de maio de 2020.


